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INTRODUÇÃO

A automedicação é uma prática comum, vivenciada
por civilizações de todos os tempos, com características
peculiares a cada época e a cada região (Paulo & Zanine,
1988). Considerando a automedicação como uma necessi-
dade, e inclusive de função complementar aos sistemas de
saúde, particularmente em países pobres, a Organização
Mundial da Saúde (OMS) publicou diretrizes para a avalia-
ção dos medicamentos que poderiam ser empregados em
automedicação (WHO, 1989). Segundo esse informe, tais
medicamentos devem ser eficazes, confiáveis, seguros e
de empregos fácil e cômodo.

A automedicação inadequada, tal como a prescri-
ção errônea, pode ter como conseqüências efeitos indese-
jáveis, enfermidades iatrogênicas e mascaramento de do-
enças evolutivas, representando, portanto, problema a ser
prevenido.

É evidente que o risco dessa prática está correlacio-
nada ao grau de instrução e informação dos usuários sobre
medicamentos, bem como com a acessibilidade dos mes-
mos ao sistema de saúde (Campos et al., 1985). Certamente
a qualidade da oferta de medicamentos e a eficiência do
trabalho das várias instâncias que controlam este mercado
também exercem papel de grande relevância nos riscos im-
plícitos da automedicação.

Na década de 70, surgiu a “revolução terapêutica”
com o desenvolvimento de novos fármacos e sistemas de
liberação, o que incontestavelmente criou grandes expecta-
tivas nas atividades da saúde e vem, desde então, produ-
zindo efeitos benéficos. Porém, deve-se redobrar a atenção
para os possíveis efeitos adversos da terapia medicamento-
sa, especialmente, quando eles emergem, após uso prolon-
gado nos tratamentos crônicos (OMS, 1974;  Mant, 1994).

Por outro lado, sempre que surge uma inovação tec-

nológica na área do medicamento, criam-se fortes expecta-
tivas em todas as classes sociais, de que sempre existe um
remédio soberano para cada mal (OMS, 1974). A Organiza-
ção Pan-Americana de Saúde (OPAS, 1996), além de cha-
mar a atenção para o uso, indiscriminado e os efeitos inde-
sejáveis dos medicamentos, denunciou que medicamentos
proibidos em alguns países são livremente prescritos e ven-
didos em outros como, por exemplo, no Brasil. Para esse
órgão, tais práticas abusivas são conseqüência de um sis-
tema político econômico desumano. Não são os medica-
mentos propriamente ditos que determinam tais práticas,
pois muitos são reconhecidos como eficientes, minimizan-
do o sofrimento e curando as doenças; porém, quando mal
empregados, podem gerar riscos maiores que os benefíci-
os à saúde.

A automedicação é reconhecida como fenômeno de
auto cuidado com a saúde, o qual, até certo ponto, é inevi-
tável. Por isso, a Organização Mundial de Saúde tem pro-
curado avaliar seu impacto, benefícios e riscos sobre a saú-
de. (Schenkel, 1991; WHO, 2000). Podem ser considerados
como aspectos positivos na automedicação a conveniên-
cia para o paciente e a economia para o estado pela redução
à procura pela assistência médica em distúrbios considera-
dos menores. Como aspectos negativos, podem ser consi-
derados os fatos de o consumidor não ter a experiência e
os conhecimentos necessários para distinguir distúrbios,
avaliar sua gravidade e fazer uso dos recursos terapêuti-
cos disponíveis.

Cabe ao farmacêutico orientar e educar o consumi-
dor para que ele reconheça que os produtos de venda livre
podem ter efeitos adversos similares àqueles vendidos so-
mente sob prescrição. Para isto, o farmacêutico deve ter o
conhecimento científico necessário para transmitir ao paci-
ente toda a informação sobre o fármaco e a forma farmacêu-
tica, assegurando o uso adequado do medicamento. Para
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tanto, a habilidade de comunicação em linguagem acessí-
vel torna-se parte importante do processo.

A resistência entre as bactérias causadoras de infec-
ção humana era pouco freqüente até o início da era antibió-
tica. A expansão do problema coincide com a introdução e a
ampla utilização de inúmeros novos antibióticos a partir da
década de 1960. Entretanto, a importância das substâncias
antimicrobianas na expansão do fenômeno da resistência
reside no seu papel selecionador dos exemplares resisten-
tes, através da pressão seletiva resultante de seu emprego
clínico, industrial, comercial e experimental (Tavares, 2002).

Um outro conceito que precisa ser estabelecido é
que, para a maioria das bactérias, não são os antibióticos
que transformam uma bactéria sensível em resistente. Os
antibióticos não parecem ser agentes mutagênicos e, as-
sim, não são causa direta do surgimento da resistência. O
que pode ocorrer com o uso de antibióticos é a seleção de
bactérias resistentes já previamente existentes em uma po-
pulação bacteriana.

Quando se usa um antibiótico contra uma popula-
ção de bactérias, ele irá agir sobre as bactérias sensíveis,
possibilitando, com isso, que as células resistentes aí pre-
sentes venham a se desenvolver e ocupar o lugar da popu-
lação sensível. Uma outra possibilidade é a ocupação do
espaço por bactérias resistentes que vêm do meio externo
(Tavares, 2002).

Devido ao exposto acima, resolvemos avaliar o índi-
ce de automedicação para infecções urinárias em pacientes
que procuraram um estabelecimento farmacêutico, na cida-
de de Fortaleza, para a compra de um antimicrobiano.

METODOLOGIA

Foi utilizado como instrumento para coleta de da-
dos um questionário fechado no qual se recolheram infor-
mações sobre: nome comercial da especialidade farmacêu-
tica, sintomatologia, a idade e o sexo da pessoa que usaria
o medicamento, a origem da recomendação do medicamen-
to solicitado e se foi realizado urinocultura com teste de
susceptibilidade aos antimicrobianos.

Os questionários foram aplicados no balcão da far-
mácia por balconistas e pela farmacêutica, no momento da
compra do medicamento. Foi realizado um treinamento pré-
vio da equipe que iria participar deste estudo. Foram apli-
cados 100 questionários em um único estabelecimento co-
mercial farmacêutico, localizado na Rua Érico Mota, 727,
Parquelândia, Fortaleza – Ceará, no período de 02 de Janei-
ro a 01 de Maio de 2002.

RESULTADOS

A análise dos dados do estudo em questão informa
que dos 100 clientes estudados 37 (37%) compraram anti-
microbianos sem prescrição médica, caracterizando a auto-
medicação, de acordo com a figura 1. Foi observado que
63% dos clientes adquiriram o antimicrobiano com a pres-
crição médica.

Figura 1: Freqüência de clientes que adquiriram antimicrobianos com ou
sem prescrição médica para infecção urinária em um estabelecimento far-
macêutico em Fortaleza - Ceará

Dos 100 pacientes entrevistados, 2% tinham idade
inferior a 20 anos; 15%, entre 21 a 30 anos; 18%, entre 31 a
40 anos; 10% entre 41 a 50 anos; 20%, entre 51 a 60 anos;
35% acima de 61 anos (figura 2).  Foi observado que clientes
com idade acima de 51 anos são a maioria (55%) e que clien-
tes na faixa etária de 41 a 50 anos são a minoria, 10% dos
entrevistados.

Figura 2: Freqüência das faixas etárias dos clientes que adquiriram
antimicrobianos para infecção urinária em um estabelecimento
farmacêutico em Fortaleza - Ceará

De acordo com os resultados obtidos, observa-se
que a ciprofloxacina foi o antimicrobiano mais adquirido
pelos clientes (figura 03). É uma quinolona potente e possui
espectro mais amplo de atividade do que as demais quino-
lonas. Mostra-se eficaz contra microrganismos Gram positi-
vos e Gram negativos, sendo especialmente ativo contra
estes últimos.

O ácido nalidíxico foi o segundo mais adquirido (fi-
gura 03), sendo uma quinolona de primeira geração, sendo
ativo contra microrganismos Gram negativos, era muito usa-
do antigamente para o tratamento das infecções do trato
urinário.

Observa-se que, em seguida, vêm os antimicrobia-
nos norfloxacino, nitrofurantoína, Sulfametoxazol + trimeto-
prim, ofloxacino e lomefloxacino (figura 03), sendo os dois
últimos antimicrobianos modernos com espectro antibacte-
riano semelhante a ciprofloxacino.

Figura 3: Principais antimicrobianos adquiridos em um
estabelecimento farmacêutico para infecção urinária na
cidade de Fortaleza - Ceará.
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Segundo a pesquisa realizada, apenas 8% das pes-
soas entrevistadas fizeram urinocultura e teste de suscepti-
bilidade aos antimicrobianos (figura 04). Noventa e dois por
cento das pessoas com infecções urinárias fizeram uso de
antimicrobianos, sem ter sido feito cultura da urina. Este
dado é preocupante, porque a realização de uma cultura de
urina, bem como o teste de susceptibilidade das bactérias
freqüentes aos antimicrobianos, representam um parâmetro
importante para a terapêutica das infecções urinárias.

Figura 4: Percentual de clientes com infecção urinária que realizaram ou não
urinocultura e teste de susceptibilidade aos antimicrobianos em um estabe-
lecimento farmacêutico na cidade de Fortaleza-Ceará.

DISCUSSÃO

Sabemos que para se prescrever um antimicrobia-
no é indispensável determinar, a princípio, se a bactéria
isolada é sensível ou resistente. Os laboratórios de micro-
biologia desempenham papel de fundamental importância
na orientação e no controle do tratamento específico não
apenas das infecções urinárias, mas das demais infecções
bacterianas, pois sem ele não seria possível determinar a
sensibilidade das bactérias patogênicas aos diversos agen-
tes antimicrobianos.

A Figura 4 mostra que apenas 8% das precrições
que continha antimicrobianos para o tratamento das infec-
ções urinárias tinham realizado cultura e TSA. Considera-
mos um microorganismo sensível a um antimicrobiano, quan-
do seu crescimento é inibido  in vitro por uma concentra-
ção três ou mais vezes inferior àquela que o antimicrobiano
atinge no sangue do paciente. Assim, quando o cresci-
mento da bactéria é inibido por concentrações intermediá-
rias, podemos dizer que ela é resistente (Koneman et al.,
2001).

A tendência em direção ao auto cuidado com a
saúde e, com ela, a automedicação com drogas, cada vez
mais potentes, parece ser inevitável. O benefício potencial
dessa prática para o paciente necessita ser cuidadosamen-
te estudado, para que os benefícios sejam maximizados e
os riscos potenciais mantidos em níveis mínimos (Schenkel,
1991).

De acordo com Rey (1997), a automedicação é a
condição em que o paciente toma, por sua iniciativa, medi-
camentos não prescritos por médicos e, portanto, sem indi-
cação ou supervisão médica. Mesmo que os medicamen-

tos usados sejam de venda livre (sem receita), não são sem-
pre isentos de riscos, o que depende da adequação, da
posologia, da duração do tratamento e de eventuais con-
tra-indicações, peculiares a cada indivíduo e seu estado de
saúde.

Nos últimos anos, a automedicação aumentou con-
sideravelmente. Estudos realizados na Europa e nos Esta-
dos Unidos revelam que entre 50% e 90% das doenças são
inicialmente tratadas por automedicação e somente um ter-
ço da população com algum mal-estar ou enfermidade con-
sulta o médico (Balbani et al., 1996).

Na Figura 1, observamos que a automedicação
para antimicrobianos para o tratamento de infecções uriná-
rias atingiu 37%. A informação constitui, hoje, a melhor
aliada no combate a automedicação, principalmente no uso
indiscriminado de antimicrobianos. A população precisa
saber que o uso indevido de antimicrobianos e o tratamen-
to incompleto poderá ocasionar problemas mais sérios, ten-
do, muitas vezes, que utilizar outros antimicrobianos, mais
potentes e bem mais caros.

Em estudo realizado, em Caxias do Sul, objetivan-
do a determinar a proporção de compra de medicamentos
sem receita médica e destes, os grupos farmacológicos ad-
quiridos, totalizando 316 pessoas entrevistadas. Determi-
nou-se que 64,87% dos entrevistados não dispunham de
receita médica ao adquirirem medicamentos, e dos que pos-
suíam 16,21 % tiveram sua prescrição alterada. Os grupos
farmacológicos mais adquiridos formam os analgésicos,
antipiréticos, antiinflamatórios não esteróides, anticoncep-
cionais orais e descongestionantes orais e nasais (Gerst-
ner et al., 1993).

Considerando-se a procura do paciente pelo mé-
dico que busca um tratamento eficaz para se curar, falta
ainda por parte da classe médica um maior número de soli-
citações de exames microbiológicos que lhe possam auxili-
ar na escolha do antibiótico eficaz. Na Figura 3 podemos
observar que a ciprofloxacina foi a droga mais prescrita.
Essa droga deveria ser guardada como reserva terapêutica
para casos em que as outras drogas disponíveis mostram-
se ineficientes (Rang & Dale, 1997).

Estudantes de Medicina e Farmácia da Universi-
dade Federal da Paraíba estudando a automedicação, em
João Pessoa, visitaram 100 farmácias, em 59 o balconista ao
atendê-los indicou um medicamento, 6,8% do medicamen-
tos vendidos eram medicamentos que só podem ser vendi-
dos com retenção da receita azul. Em apenas 8% das farmá-
cias os alunos foram orientados a procurar um médico e,
em apenas 3 % das farmácias o balconista orientou sobre a
possibilidade de reações adversas, na maioria das vezes de
forma errada e incompleta (Oliveira et al., 1999).

A automedicação não é somente um problema de
cidades brasileiras. Lalama (1999), estudando a automedi-
cação, na cidade de Quito - Equador, entrevistou 455 pes-
soas e descobriu que 36% revelaram fazer uso de autome-
dicação. No nosso trabalho, encontramos um índice seme-
lhante - 37% de automedicação.

Foi observado que os grupos farmacológicos mais
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utilizados foram os analgésicos (46,4%), antibióticos
(22,8%) e antiinflamatórios (9,1%). Dentro do grupo que
realizou a automedicação, 49% obteve informação através
de propaganda veiculadas em cartazes. A automedicação
de analgésicos é a que possui maior prevalência (Cabezas
et al., 2000). A principal enfermidade que  respalda a auto-
medicação é a cefaléia e devido a isso o grupo farmacológi-
co mais prevalente são os analgésicos. Quanto ao risco
que a automedicação proporciona, 64,8% dos pacientes
neste estudo afirmaram que estavam informados (Castro,
et al., 2000).

O percentual da população que se automedica va-
ria muito, podendo chegar até a 65% da população, de acor-
do com o grupo estudado. A automedicação relaciona-se
ao nível econômico da população (Redemann et al., 2001).

Em alguns estudos, os idosos são responsáveis
pelos elevados índices de automedicação. Este fato é dis-
cordante no estudo realizado por Sayd  et al. (2001). Na
Figura 2, pode ser evidenciado que pessoas com idade su-
perior corresponde a 35% dos casos de pacientes que uti-
lizam antibióticos para o tratamento da infecção urinária.

No Brasil, a bula representa o principal material
informativo fornecido aos pacientes na aquisição de medi-
camentos produzidos pela indústria farmacêutica. A auto-
medicação poderia ser incentivada por bulas acessíveis e
de fácil compreensão. No que diz respeito à informação
sobre a ação esperada do medicamento, observa-se que,
de um modo geral, as bulas não fornecem condições para o
paciente entender como o medicamento poderá ajudá-lo
(Gonçalves et al., 2001 e Silva et al., 2000).

A automedicação em infecção urinária é algo pre-
ocupante em nosso meio. Há necessidade de ações para
racionalizar o consumo de medicamentos e a automedica-
ção, com o objetivo da promoção e proteção da saúde indi-
vidual e comunitária.

Esta racionalização passa obrigatoriamente por
uma aproximação intersetorial, com a participação de todos
os elementos chaves que atuam na cadeia do medicamen-
to, ou seja, consumidores, profissionais na área de saúde,
indústria farmacêutica e governo, no estabelecimento e ins-
trumentalização de leis que possibilitem alcançar este obje-
tivo.

Com isto, o farmacêutico, além de assumir com-
promisso com as saúdes individual e comunitária, passa a
ter um papel fundamental na difusão do autocuidado, apli-
cando estratégias de educação do consumidor para o uso
racional dos medicamentos.
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